Comarca de Cabo Frio – 2ª Vara Cível
Juiz: Walnio Franco Pacheco
Processo nº 0014705-53.2009.8.19.0011 (2009.011.014868-6)
Vistos, etc. Trata-se de AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C INDENIZATÓRIA POR ABUSO DE AUTORIDADE, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela, proposta por JOHNY SILVA JERONIMO em face do ESTADO DO RIO DE JANEIRO, visando assegurar a sua matrícula no Curso de Formação de Soldado da Polícia Militar, alegando ter sido indevidamente reprovado na 6ª etapa do concurso de 2008 - Social e Documental e, por fim, indenização por danos morais. Com a inicial vieram os documentos de fls. 15/21. A fls. 23 determinado o apensamento aos autos da medida cautelar preparatória nº 2009.011.012041-0, onde foi deferida a liminar para a matrícula provisória do autor no Curso de Soldado da PMERJ-2008. Esclarecimento da inicial a fls. 25. Decisão deferindo a antecipação dos efeitos da tutela a fls. 44 estendendo os efeitos da liminar a fim de que o autor, uma vez aprovado no curso, possa participar da formatura e tomar posse. Ofício da PMERJ informando o cumprimento da liminar, instruído com os documentos de fls. 48/50. Petição do autor a fls. 52 alegando o descumprimento da ordem judicial pela PMERJ. A fls. 62/73 petição de agravo interposto pelo Estado do Rio de Janeiro atacando a decisão que antecipou os efeitos da tutela, cuja decisão foi mantida a fls. 76. Contestação a fls. 77/94 alegando a pare ré a legalidade do ato administrativo que excluiu o autor do processo seletivo. Informações para instrução do agravo a fls. 98/99. Contrarrazões ao agravo a fls. 101/111. Réplica a fls. 113/116. Manifestação das partes em provas às fls. 122 e 124. O Ministério Público oficiou a fls. 126/132 pelo provimento parcial do pedido, afastando-se os fundamentos para a reprovação do autor nas etapas finais do concurso (social e documental) e indeferindo-se o pedido de indenização por danos morais. Alegações finais da parte autora a fls. 134/139 e da parte ré a fls. 140. Decisão do agravo de instrumento a fls. 151/155 negando provimento ao recurso. RELATADOS. DECIDO. Objetiva o demandante a anulação do ato administrativo que o desclassificou do concurso de admissão ao curso de formação de soldados da Polícia Militar do Estado do Rio de Janeiro. Conforme informações constantes dos autos, o ato de indeferimento baseou-se no fato de que, durante a investigação social e documental, restou constatado que o candidato: a) não possuía carteira nacional de habilitação para dirigir automóveis; b) foi beneficiado pela transação penal. Quanto ao 1º argumento, é pacífico o entendimento jurisprudencial, consolidado inclusive na Súmula nº 266 do Egrégio TJ/RJ, que a comprovação do preenchimento dos requisitos previstos no edital só deve ser exigida do candidato aprovado quando da posse, razão pela qual não poderá ser eliminado por não possuir determinado documento antes da data fixada para a posse no cargo. No que se refere ao 2º argumento, conforme informações constantes dos autos, o ato de desclassificação baseou-se no fato de que o candidato figurara como envolvido em procedimento criminal, tendo, inclusive, aceitado a proposta de transação penal formulada pelo Parquet, não preenchendo, assim, o requisito previsto no subitem ´4.7´ do edital do certame, que exigia que o participante não ´possuísse antecedentes criminais, não estivesse respondendo a inquérito policial, policial militar ou administrativo, a processo criminal ou administrativo, não tivesse sido condenado por crime ou contravenção, ou ainda não tivesse sido beneficiado com a conciliação ou transação previstas na Lei 9.099/95´. Mencionado requisito, no entanto, ofende frontalmente o princípio da razoabilidade, faceta do devido processo legal substancial, e o princípio da presunção de inocência previsto no art. 5o, inciso LVII da Carta da República, segundo o qual ´ninguém será considerado culpado até o trânsito em julgado da sentença penal condenatória´. Tal garantia constitucional, erigida à condição de direito individual fundamental, visa a impedir que aquele que responde a um processo criminal sofra antecipadamente qualquer restrição ou conseqüência, de natureza civil, administrativa ou penal, imposta por eventual ´sentença condenatória´ futura, antes de seu trânsito em julgado. Assim, qualquer espécie de discriminação imposta ao demandante, decorrente tão-somente de ter contra si instaurado procedimento criminal no qual aceitou a proposta de transação penal, viola os princípios constitucionais da igualdade substancial e da presunção de inocência, passando o ofendido a ter direito líquido e certo a ser amparado judicialmente. Não se nega, com tal afirmação, que as comissões organizadoras de concursos dispõem de discricionariedade para fixar as condições e requisitos para a participação no certame, desde que, contudo, sejam observadas as garantias individuais estabelecidas pela Constituição Federal. Não merece, no entanto, prosperar o pedido indenizatório formulado na inicial, eis que não se vislumbra nos autos qualquer dano causado ao autor, seja de ordem moral ou material. Aborrecimentos ou transtornos sofridos pelo ato de eliminação do concurso não guardam magnitude indenizável, principalmente quando afastados pela tutela jurisdicional: ´Nessa linha de princípio, só deve ser reputado como dano moral a dor, vexame, sofrimento ou humilhação que, fugindo à normalidade, interfira intensamente no comportamento psicológico do indivíduo, causando-lhe aflições, angústia e desequilíbrio em seu bem-estar. Mero dissabor, aborrecimento, mágoa, irritação ou sensibilidade exacerbada estão fora da órbita do dano moral, porquanto, além de fazerem parte da normalidade do nosso dia-a-dia, no trabalho, no trânsito, entre os amigos e até no ambiente familiar, tais situações não são intensas e duradouras, a ponto de romper o equilíbrio psicológico do indivíduo. Se assim não se entender, acabaremos por banalizar o dano moral, ensejando ações judiciais em busca de indenizações pelos mais triviais aborrecimentos.´ (Sergio Cavalieri Filho, ´Programa de Responsabilidade Civil´) Isto posto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE a pretensão autoral e extinto o processo, com resolução do mérito, nos moldes do art. 269, inciso I do CPC, para declarar nulo o ato administrativo que considerou o demandante reprovado no exame social e documental. Condeno o réu ao pagamento das despesas processuais, observando-se a isenção prevista na Lei 3.350/99, e ao pagamento de honorários advocatícios, que fixo em R$ 1.000,00 (mil reais), nos moldes do art. 20, § 4º do CPC. Tratando-se de sentença sujeita ao duplo grau obrigatório de jurisdição, decorrido o prazo para interposição dos recursos voluntários, subam à Egrégia Instância Superior. P. R. I.
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